
ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREFEITT'RÀ }Ít'NICIPÀ], DE DUâS ESTR,ADÀS

TERMO DE REEE,RÊNCIA

1. O.DO OB,JETO
1'1'constitui objêto do presente Têrmo de Referência a pretensa: Execução de serviços detransportes de estudantês da rede municipal de ensino de Duas Estradas pB.
l'2'A contrataÇão do serviço, objeto d.este termo de referência, deverá considerar os seguintesnormativos: Lei Eederal no 14.133, de 1" de Abril d,e 2O2l; Lei Complementar no 123, de 14 deDezembro de 2006; Decreto Eedera] no roo24, de 20 de setembro de 2019i Decreto Municipal n"16, de 14 de MarÇo d'e 2o23; InstruÇão Normativa n" 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro d.e 2o2z; elegislação pertinente, consideradas as alt.erações posteriores das referidas normas.

2.0.DÀ .rt srrrlcÀrrvÀ
2.L,Para a contrataÇão:
2'7't.A contrataÇão acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,especificaçôes técnicas e j-nformações complementares que o acompanham, quando for o caso,justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço paia suprir demanda especifica
- Execução de serviços de transportes dê estudantes da rede municipal de ensino de DuasEstradas PB -, considerada oportuna e imprescindivel, bem como relevante medida de interessepúb1ico; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de açôes continuadas para a promoção deatividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivosprogramados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas. O(A) Gestor(a) em ordem DIRETA, em consenso com sua equipe técnica DETERMfNA avedação da participação de consórcio e pessoa fisica nos procedimentos desta Edilidade,
excêrto quando for viáveis suas partÍcipações. Esta dêcisão é tomada pelo Gestor em caráter
discritivo por o mesmo achar inviável esses tipos de participantes para determi-nandos objetos.
2.2.Para a estimativa de quantitativo:
2-2-7.O guantitativo e a respectiva unidade da presentê contrataÇão em funÇão do serviço
delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos medíante observância à previsão
da demanda a ser atendida e possiveis alterações em decorrência das atividades a serem
desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como consid.erando o orçamento disponivel e ainda a
sequência histórica da realizaÇão de despesas semelhantes, quando existente.

3.0.Do sERVrçO
3.1.As caracteristi-cas e especifÍcações do objeto da referida contratação são

CODIGO
1

DESCRIÇ.ãO DO ITEM
ExCCuÇãO de seTviço de TRANSPORTE DE ESTUDANTES DA ZONA RURAL DO MUN]CÍPIO,
percorrendo os Sitios: LAGOA DE MATA E AREIA BRANCA, transportando-os até a
ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO EUNDÀ}ÍENTAL CLARICE COSTA, situada no SÍTIo
LAGOA DA MATA e vice-versa, e para a ESCOLA MüNICIPAL DE ENSINO EUNDAMENTAL
PROFESSORÀ MARÍA DUTRA, na SEDE do Município, através de um VEÍCULO TIPO:
PASSEIO, ANO/MODELO de fabricação não superior a 15 (QUINZE) ANOS a contar
do vigente; com capacidade para 05 (CINCo) passageiros(as), em estado de
conservaÇãô que atenda as exigências contidas no Código de Trânsito
Brasileiro, aIém de providenciar as adaptaÇões necessárias e mudanÇas
necessárias para atender a PORTARIA N" tO3/20L3/DS, JOÃO PESSOA, 25 DE
TEVEREIRO DE 2013, EXPEDIDÀ PEIO SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUÀL
DE TRÂNSrTo DETRÀN/PB (quando o veícul-o não estiver em conformidade com a
referida portaria), realizando o percurso nos dias úteis, de segunda à
sexta-feira, no turno da tarde. Percurso diário de 28 km, ida e volta.
Horário de chegada à Escola: as 07:00 hs. e horário de saída às L1:00 hs.,
transportando os alunos e alunas da Rede Municipal de Ensino. o veicufo
terá que ter sêguro firmado com empresa especializada e competente para
ser acionada em casos de possíveis sinistros (exigência apenas para o
venced.or após firmar contrato,). o contratante SÓ PAGARÁ os dias em que
a(s) rota(s) foi (ram) real-i-zada(s). Serviços serão custeados pela
Secretaria Municipal de EducaÇão. o CoNTBÀTADo estará proibido de oferecer
caronas a terceiros, no intuito de não desacomodar os(as) alunos(as)
transportados (as) . O CONTRÀTADO arcará com os qastos: motorista,
combustÍvef, troca de ó1eo e filtro e demais manutenÇões do veículo. D @

4.O.DO TRATÀI'{EI{TO DIE'ERENCIÀDO PÀRA ME,/EPP
4.1.Na rêferida contrataÇão será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos Iimítes previstos da Lei L23/06, consideradas
as hipóteses e condições determinadas no Art. 4", da Lei 14.L33/2L. Todavia, serâo afasta
os benefícios estabel-ecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, de forma isol
sinruftânea, as situações previstas nos incisos II e fII, do Art. 49, todos da Lei 123/06.
4.2.A participaÇão no certame, portanto, deverá ser aberta a qualsquer interessados, incl
as Microempresas, Bmpresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos têrmos da legislaÇão vigen
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5. o.DÀS OBRTGAÇõES DO CONITR.ÀIÀ}ITE
5'l.Efetuar o pagamênto relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, decláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
5.2. Proporcionar ao contratado todos os meios necessários para a fiel execução dopresente contrataÇão, nos termos do corres pondente instrumento de ajuste5,3.Notificar o Contratado sobre qualque r irregularidade encontrada quanto à qualiprodutos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalizaçáo, o que não exime oContratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legai-s.
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto cia contração, as disposj_ções dos Arts. 115 a 123da Lei 14.L33/2t

6.0.DÀS OBRTGAÇÔES DO COMIRÀTADO
6'l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquertitulo, perante seus fornecedores ou tercelros em razão da execução do objeto contratadà.6'2.substituir. arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentaremdefeitos, alteraçÕes, imperfeiçôes ou guaisquer irregularidades discrepantes às exigências doj-nstrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
6-3-Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objet.o da contrataÇâo, salvo medianteprévia e expressa autorização do Contratante.
6.4-Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilÍdade
com as obrigações assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas no
respectivo procêsso licitatório, conforme o caso, aprêsentando ao Contratante os documêntos
necessários, semprê que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que êfetivamente partlcipou
do certame e consequent.emente apresentou a documentação exigida na fase de habilitaçâo.
6-6.Exeeutar todas as obrigaçÕes assumldas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especifi-cações técnicas
correspondentes .

6.7.Apresentar, quando sol-icitado pelo Contratante, sob pêna da mesma mufta aplicada pela
infração administrativa de dar causa à inexecução total da contrataÇão, comprovação do
cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em
relação aos empregiados diretamênte envo.l-vidos na execuÇão da presente contrataÇão, na forma
estabelecida no Art. 50, da Lei L4.733/2L-
6.B.Observar, em compatibilidade com o objeto da contraÇão, as disposiçôes dos Arts, 115 a 123
da Lei 74.\33/2t-

7.O.DOS PRÀZOS E DÀ VIGÊNCTÀ
7.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contrataÇão e que admite prorrogaçâo nas
condições e hipóteses previstas na Lei 1,4.733/21, está abaixo indicado e será considerado da
assinatura do Contrato ou equivafente:
7. 1.1. Tnicio: Imediato;
1.L.2.Conc1usão: 5 (cinco) mesês.
'7.2.A vigêncla da presente contratação será det.ermi-nada: 5 (cinco) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos
têrmos dos Arts. 105 a 1-L4, da Lei 14.133/27.

planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentenÇa normativa
que fundamenta a repactuação, os preÇos poderão ser repactuados após o interregno de um ano,
com data vj-nculada: à da apresenLaÇão da proposta, para custos decorrentes do mercado; e ao
acordo, à convenção coletiva ou ao dissidio coletivo ao qual a proposta esteja vÍncu1ada, para
os custos de mão de obra.
8.3.O Contratante não se vi-ncul-ará às dj-sposiÇões contidas em acordos, convenções ou dissidios
coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento dê participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, o11 que estabeleçam direitos não
previstos em lei, como val-ores ou indices obrlgatóri-os dê encargos socials ou previdenciários,
bem como de preços para os insumos relacionados ao êxercício da atividade.
8.4.1, vedado ao Contratante vineular-se às disposições previstas nos acordos, convenções ou
dissidios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos
contratos com a Administração Púb1ica.
8.5.4 repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado da data da
apresentaÇão da proposta ou da data da última repactuaÇão-
8.6.A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado

uste de preÇos da contrataÇão, podendo ser realizada em

8.0.DO REÀ'rt STÀÀ4EI{1[O EM SENTIDO ÀI'íPLO - REPÀCrUÀçÃO
B.1.os prêÇos contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
B.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado,
acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da

o principio da anualidade do reaj
momentos distintos para discutir a
datas diferencj-adas, como os dec
necessárlos à execução dos serviços

variação dê cllstos que tenham sua anualidade resuftante em

B.?.Quando a contratação envolver mais de uma categroria profissional, a repactuaÇão process
com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissidio coletivo ao qual a p

orrentes de mão de obra e os decorrentes dos ins

esteja vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser divj-dida quantos
os acordos, convenÇões ou dissidj-os coletivos de trabalho das ca
contrataÇão.

em tlÍ16à
'"slw idas
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8.8
sêr
8.9

O registro da variação do valor contratual para
realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido d.e repactuação

fazer face à repactuação de p

de preços, quando for
documentação prevlsta

o caso, s
um mês, eontado da data do fornecimento de toda a
da Lei 14.L33/2L.

noS6

9.O.DO PÀGÀI{EÀITO
9.1-o pagamênto será realizad.o med.iante processo regular e em observância às norrnas eprocedj-mentos adotados, bem como as disposições dos Arts. t|l a 146 da Lei L4.L33/ZL; da
segui-nte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do perÍodo de adimplemento.

10.O.DÀ \'ERIFICÀÇÃO DA QUÀTIFICAçÃO TÉCNICÀ E ECONôMICO-FIIIANCEIRÂ
10.1.Se necessária a verj-ficação da qualificação técnica e econômico-financeira do 1icitante,
a documentaçâo essencial, suficiente para comprovar as referÍdas capacidades, será restrita
aquela definida nos Arts. 6? e 69, da Lêi 14.133/2!, respectivamente.
10.2.Salienta-se que a documentação relacíonada nos Arts. 66 a 69, da Lei L4.733/Zt, para
demonstrar a capacidade do l-icitante de real-izar o objeto eventualmente pactllado, dividida em
habilitação juridica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habili-tações
fiscal, social e traba]histai e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total
ou parcialmênte, nas contrataÇões em valores inferiores a r.rm quarto do l-imite para dispensa de
licitação para compras em gieral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma 1ega].

11.O.DO CRIrÉRrO DE ÀCErTÀÇÁO DO OB.TETO
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adímplemento das obrigações
pactuadas, os procedimêntos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às di-sposiÇões do Art. 140, da Lei 14.i-33/21,.
Lt.2.Pox se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisóri-o, sê
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15
(quinze) dias da comunicação escrit.a do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitj-do e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de
observação ou vi-storia, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
j usLificados .

12. o.DOS PROCEDIMENTOS DE FrSCÀrrZÀÇÃO E CERENCT.âI,ÍENIO
12.1.Serão designados pê10 Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal- do
contrato, nos termos do Art. l.L'l, da Lei- L4.L33/2L, especialmente para acompanhar e fiscafizar
a sua execução, respectivamente, permitida a contrataÇão de terceiros para assistência e
subsidio de informações pertinentes a essas atrÍbuições.

13. O.DÀS SÀr.rÇôES ÀDMrNrSrR.ATrvÀS
13.1.O licitante ou o Conlratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa
no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei L4.L33/21 e serâo
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma 1egal, as seguintes sanÇões: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infraÇão administratlva de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando nãô sê
justifj-car a imposição de penalidade mais grave; b - mult-a de mora de 0,5% (zero virguLa cinco
por cento) aplicada sobre o vafor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do
objeto da eontrataÇão; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por quafquer
das infrações administratlvas previstas no referido Art. 155, d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, fII, IV, V, VI e VIl do caput do referido Art. 155,
quando não se justificar a imposição de penalldade mais grave; e - declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública di-reta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo minimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao

responsáve1 pelas infraçÕes admlnistrativas previstas nos incisos VIII, ÍX, X, XI e Xff do

caput do referido Art. 155, bem como pelas j-nfrações adminlstrativas previstas nos incisos II,
III, IV, V, VI e VIT do caput do mesmo artigo que justifiquem a i-mposição de penalidade mais
grave que a sanção referida no § 40 do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras
sançÕes previstas na Lei 1-4.133/27.
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primei-ra parcela do pagamento a

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1? (um por cento) ao mês,

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14. O.DÀ COMPENSÀÇÃO ErNAIICETRÀ
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagiamento no§ termos deste instrumento, e des

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atrasc, será admitida a

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data corre
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no
serão calcutados com ut.ilização da seqruinte fórmula: EM : N x VP * Í, onde: EM :

que o
sação

ao
to

a

moratórios; N

pagamento; VP =
apurado: I : (TX

número
valor da

de días entre a data prevista para o pagamento e a do

+ 100) + 365, sendo TX = Pe

parcela a ser paga; e Í = índlce de compensaÇão flnancei
rcentual do IPCA-IBGE acumulado nos ú1 amos

meses our na sua fafta, um novo indice adotado pelo Gowerno Federal tua
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hipótese do referido indice estabelecido para a compensaÇão financeira venha a serde qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, oser determinado pela legj_s1açâo então em vigor.

15.0.DO AIINHÀMENTO ÀOS PLÀNOS DÀ ÀDMrNrSrRÀçÂO
15.1.4 contrataÇâo pretendlda está aflnhada
delineados nas diretrizes e metas definidas nas

aos planos estratégicos da
ferramentas de planejamento

Admini

estão fixadas e detalhad.as âs respectivas ações ao alcance dos objetivos
aprovadas, onde
institucionais,primando pela eficácia, eficiência e

processos.
efetividade dos respectivos projetos, programas e

16.0.DÀ iIUSTIFICÀTIVÀ DÀ ESCOI.IIA DO TXPO DE SOI,UçÀO À CONTR,ATÀR
16 ' 1 'A solução que mel-hor atende aos interesses ê as necessidades da Admi-nj-stração,representada pêla sua estruLura organizacional, é a pretensa: Execução de serviços detransportes de estudantes da rede municipal de ensino de Duas Estradas pB. salienta-se que avigência da contratação será determinada: 5 (cinco) meses, considerada da data de assinaturado respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dosArts. 105 a L74, da Lei 14.1,33/21 .
16.2.Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.733/2L,
quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos ê osbeneficios de cada opção prevista no referi-do diploma legal, indica-se como a alternativa maisvantaiosa para a Administração, a contratação do objeto detalhado no presente instrumento, da
forma como sê apresenta.

17.0.DÀ DESCRTÇ.IO DA SOLUçÃO COüIO rrM TODO
17.1.Conforme os êlemenLos apresentados, â
estudantes da rede muni_cipa1 de enslno de
ser reaflzado por execuÇão indj-reta.

solução é: Execução de serviços de transportes de
Duas Estradas PB. Entende-se que o serviço poderá

18. O.DOS RESULTÀDOS PRETEI{DIDOS
18.1.4 AdministraÇão almeja com a contrataÇão da prêtensa solução, em termos de economicidade,
eficácia, eficiência e de mel-hor aproveitamento dôs recursos humanos, materiais e flnanceiros
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positi-vos, os seguintes resultados:
1B.2.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contrataÇão viáve1, especialmente
quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: Execução de servi-ços de Lransportes de
estudantes da rede municipal de ensino de Duas Estradas PB.
18.3.Com reJ-ação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logisticas e funcionais, no
suporte às atividades finalisticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços
prestados de interesse púb1ico. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação
regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos
flnanceiros disponÍveis.
18.4.Relativo ao melhor aproveltamento dos recursos hrmanos, materiais e financeiros, com a
contrataÇão em comento, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos,
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprj-mento,
por parte do lnteressado que venha a ser contratado, de todas as obrigaçôes e compromissos
assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessídade de rescisão contratual ou outras sanÇões
em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pacLuado, permitindo ao contratante, em
vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo
ob3eto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da
Administração.
l-B.5.Entende-se que a correta execução do objeto da contrataÇão em tefa, cuja regularidade
será flscalizada pela Admi-nistração, não atênta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não
acarretará impactos ambientais negativos.

19.0.DÀ eXar,rSu DE RrSCO
19.1.Não foram identificados ríscos substanciais a fora os comuns a toda contrataÇão
semefhante, tai-s como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não crmprimento de
obrigações, especificaÇões, projetos e prazosi bem como a ocorrência de caso fortuito ou de
força maior.
19.2.Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a

ocorrência dos riscos identifÍcados, já estão previstas nos normativos aos quais à contrataÇão
do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, represenLadas pelas sançôes
administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e caracteristicas do seu objeto.

Duas Estradas - PB, 30 de Junho de 2025.

JOS rX NUNES
Secretárío (a) de Administração

G)
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ES!ÀDO DA PÀRÀÍBÀ
PREFEIEUR.A !4'NICIPÀL DE DUÀS ESTR,àDÀS

GABINETE DÀ PREEEITÀ

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO

OBJETO: Execução de serviços de transportes de estudantes da rede munj-cipa1 de ensino de Duas
Estradas PB.

I.O.DO TERMO DE RSFERÊNCIÀ
1.1.O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o
nivel de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de
modo a mê1hor atender aos interesses e as necessidades da AdministraÇão, representada pela sua
estrutura organizacional.

2.0.DÀ APRO\rÀÇÀo
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Íe:rno de Referência aprovado - Art. 6o, XXIII, da Lei 1-4.L33/27:

"Art. 6o Para os fins desta Lei, considera-se:"

YXIII - terfio de referência: documento necessário para a contrataÇão de bens e serviÇas, QUê
deve conter os seguintes parâmetros e e-Zementos descritivos:"

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter
os elementos necessários e suflcientes, com nivel de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da licitaçâo.

Duas Estradas - PB, Junho de 2025

MYLLENA NAYARÀ LEANDRO NUNES - CPF N 708.736,854_07
Pre f eita Const ituci-onal

@

Impresso por convidado em 02/10/2025 14:06. Validação: AEC7.82AD.853E.C7FD.029A.FF83.D568.C7D2. 
Termo de Referência. Doc. 87314/25. Data: 12/09/2025 13:45. Responsável: Luis C. M. da Silva.

58

58


